PARECER N° 638, DE 2008
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 96, DE 2005

De autoria do Deputado Antônio Salim Curiati, o projeto em epígrafe objetiva dispor sobre a proibição de autuação por infrações à legislação de trânsito, constatadas mediante o uso de radares ou equipamentos móveis, ocorridas nas rodovias estaduais.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 da XII Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo foi a propositura à análise da Comissão da Constituição e Justiça, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado. Diante da ausência de manifestação por parte daquele órgão técnico, no prazo regimental, fomos designados para, na qualidade de Relator Especial, avaliarmos o presente.

Ao analisar a matéria, verificamos que autuações aplicadas aos que infringem a Legislação de Trânsito possuem um caráter educativo, no sentido de prevenção, e que compete aos entes federativos legislar concorrentemente sobre educação, em sentido amplo, conforme estabelece o artigo 24, inciso IX, da Carta Magna. 

Quanto à iniciativa, é de competência concorrente, também, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno desta Casa.

Não vislumbrando quaisquer óbices de natureza constitucional, legal ou jurídica, concluímos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 96, de 2005.

É o nosso parecer.

a) Edmir Chedid  - Relator Especial
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